
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2157596 - DF 
(2022/0199986-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : É S M
ADVOGADO : RENATA DO AMARAL GONÇALVES - DF025411
AGRAVADO : A G N
ADVOGADO : BRUNO RODRIGUES - DF002042A
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO DO ASSISTENTE DA 

ACUSAÇÃO JÁ HABILITADO NOS AUTOS. ATUAÇÃO 

PRINCIPAL. INAPLICABILIDADE DO ENUNCIADO DA SÚMULA 

N. 448 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. O prazo para interposição de agravo regimental, em processo penal, é 

de 5 dias, de acordo com os arts. 39 da Lei n. 8.038/1990 e 258 do 

RISTJ. 

2. No caso, a decisão agravada foi disponibilizada no Diário de Justiça 

Eletrônico em 4/7/2022 e considerada publicada em 5/7/2022 (terça-

feira). Dessa forma, tendo em vista a suspensão prevista no art. 798-A 

do Código de Processo Penal, o prazo recursal de 5 dias teve início em 

6/7/2022 e término em 11/7/2022. Todavia, o agravo regimental foi 

protocolado somente no dia 14/7/2022 (fls. 1.660-1.694), fora, portanto, 

do quinquídio legal.

3. Cumpre registrar que não se aplica à hipótese o entendimento 

consolidado na Súmula n. 448 do Supremo Tribunal Federal, que versa 

sobre o início do prazo para o assistente da acusação apresentar recurso 

supletivo.
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4. Com efeito, trata-se de agravo regimental interposto pela assistente de 

acusação em face de decisão que não conheceu do apelo anteriormente 

interposto pela mesma parte – que já estava habilitada nos autos, 

portanto – e subscrito pela mesma advogada. É dizer, não há que se falar 

em atuação suplementar, mas ordinária, razão pela qual o cômputo do 

prazo para interposição de agravo regimental iniciou-se no dia seguinte 

à publicação da decisão impugnada no diário eletrônico.

5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 15 de agosto de 2023.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0199986-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.157.596 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00042847020198070016  2692017  42847020198070016

EM MESA JULGADO: 06/06/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : É S M 
ADVOGADO : RENATA DO AMARAL GONÇALVES  - DF025411 
AGRAVADO  : A G N 
ADVOGADO : BRUNO RODRIGUES  - DF002042A

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Parte Geral - Aplicação da Pena

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : É S M 
ADVOGADO : RENATA DO AMARAL GONÇALVES  - DF025411 
AGRAVADO  : A G N 
ADVOGADO : BRUNO RODRIGUES  - DF002042A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado por indicação do Sr. Ministro Relator.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0199986-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.157.596 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00042847020198070016  2692017  42847020198070016

EM MESA JULGADO: 13/06/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : É S M 
ADVOGADO : RENATA DO AMARAL GONÇALVES  - DF025411 
AGRAVADO  : A G N 
ADVOGADO : BRUNO RODRIGUES  - DF002042A

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Parte Geral - Aplicação da Pena

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : É S M 
ADVOGADO : RENATA DO AMARAL GONÇALVES  - DF025411 
AGRAVADO  : A G N 
ADVOGADO : BRUNO RODRIGUES  - DF002042A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Retirado de Pauta por indicação do Sr. Ministro Relator.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2157596 - DF 
(2022/0199986-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : É S M
ADVOGADO : RENATA DO AMARAL GONÇALVES - DF025411
AGRAVADO : A G N
ADVOGADO : BRUNO RODRIGUES - DF002042A
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO DO ASSISTENTE DA 

ACUSAÇÃO JÁ HABILITADO NOS AUTOS. ATUAÇÃO 

PRINCIPAL. INAPLICABILIDADE DO ENUNCIADO DA SÚMULA 

N. 448 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. O prazo para interposição de agravo regimental, em processo penal, é 

de 5 dias, de acordo com os arts. 39 da Lei n. 8.038/1990 e 258 do 

RISTJ. 

2. No caso, a decisão agravada foi disponibilizada no Diário de Justiça 

Eletrônico em 4/7/2022 e considerada publicada em 5/7/2022 (terça-

feira). Dessa forma, tendo em vista a suspensão prevista no art. 798-A 

do Código de Processo Penal, o prazo recursal de 5 dias teve início em 

6/7/2022 e término em 11/7/2022. Todavia, o agravo regimental foi 

protocolado somente no dia 14/7/2022 (fls. 1.660-1.694), fora, portanto, 

do quinquídio legal.

3. Cumpre registrar que não se aplica à hipótese o entendimento 

consolidado na Súmula n. 448 do Supremo Tribunal Federal, que versa 

sobre o início do prazo para o assistente da acusação apresentar recurso 

supletivo.
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4. Com efeito, trata-se de agravo regimental interposto pela assistente de 

acusação em face de decisão que não conheceu do apelo anteriormente 

interposto pela mesma parte – que já estava habilitada nos autos, 

portanto – e subscrito pela mesma advogada. É dizer, não há que se falar 

em atuação suplementar, mas ordinária, razão pela qual o cômputo do 

prazo para interposição de agravo regimental iniciou-se no dia seguinte 

à publicação da decisão impugnada no diário eletrônico.

5. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

É. S. M. interpõe agravo regimental contra decisão de fls. 1.652-1.656, 

em que a Presidência desta Corte não conheceu do agravo em recurso especial.

No regimental, a peticionante postula a reforma da decisão impugnada. 

Afirma que refutou todos os "pontos levantados para a inadmissão" (fl. 1.692) do 

especial. Sustenta que houve "cerceamento de acusação" (fl. 1.693) em razão do 

indeferimento do pleito de juntada de mídia. Requer a condenação do acusado.  

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

O apelo é intempestivo.

Nos termos dos arts. 39 da Lei n. 8.038/1990 e 258 do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, é de 5 dias o prazo para a interposição de 

agravo regimental.

Vale ressaltar que, em 27/4/2016, a Terceira Seção deste 

Tribunal Superior, por meio do AgRg na Reclamação n. 30.714/PB, manifestou 

seu entendimento de que "o agravo contra decisão monocrática de Relator, 

em controvérsias que versam sobre matéria penal ou processual penal, 

nos tribunais superiores, não obedece às regras do novo CPC referentes à contagem 
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dos prazos em dias úteis (art. 219, Lei 13.105/2015) e ao estabelecimento de prazo 

de 15 (quinze) dias para todos os recursos, com exceção dos embargos de 

declaração (art. 1.003, § 5º, Lei 13.105/2015)" (AgRg na Rcl n. 30.714/PB, Rel. 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 3ª S., DJe 4/5/2016).

Nesse sentido:

[...] 
1. O prazo para interposição de agravo regimental, em matéria 
penal, é de 5 (cinco) dias, nos termos da Lei n. 8.038/1990 e do 
art. 258, caput, do RISTJ. Ademais, os prazos, no processo penal, 
são contínuos e peremptórios, conforme dispõe o art. 798, caput, 
do CPP. 
2. Na espécie, a decisão monocrática foi disponibilizada no Diário 
de Justiça eletrônico em 29/9/2022 (quinta-feira), considerando-se 
publicada em 30/9/2022 (sexta-feira), conforme certidão de e-STJ 
fl. 398. Desse modo, o prazo recursal de 5 (cinco) dias teve início 
em 3/10/2022 (segunda-feira), com término em 7/10/2022 (sexta-
feira). 
3. Não obstante, o presente agravo foi interposto perante este 
Superior Tribunal apenas em 10/10/2022 (e-STJ fls. 402/405), 
sendo manifestamente intempestivo, portanto. 
4. Agravo regimental não conhecido. 
(AgRg no REsp n. 2.010.343/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, 5ª T., DJe 1º/12/2022)
 

No caso, a decisão agravada foi disponibilizada no Diário de Justiça 

Eletrônico em 4/7/2022 e considerada publicada em 5/7/2022 (terça-feira).

Dessa forma, tendo em vista a suspensão prevista no art. 798-A do 

Código de Processo Penal, o prazo recursal de 5 dias teve início em 6/7/2022 e 

término em 11/7/2022. Todavia, o agravo regimental foi protocolado somente no 

dia 14/7/2022 (fls. 1.660-1.694), fora, portanto, do quinquídio legal.

Faço registrar, por oportuno, que não se aplica à hipótese 

o entendimento consolidado na Súmula n. 448 do Supremo Tribunal Federal, que 

versa sobre o início do prazo para o assistente da acusação apresentar recurso 

supletivo.

Com efeito, trata-se de agravo regimental interposto pela assistente de 

acusação em face de decisão que não conheceu do apelo anteriormente interposto 
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pela mesma parte – que já estava habilitada nos autos, portanto – e subscrito pela 

mesma advogada.

É dizer, não há que se falar em atuação suplementar, mas ordinária, 

razão pela qual o prazo para interposição de agravo regimental pelo peticionante 

teve início do dia seguinte à publicação da decisão impugnada no diário 

eletrônico.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ESTUPRO. 
ABSOLVIÇÃO. PLEITO DE CONDENAÇÃO PELO 
ASSISTENTE DA ACUSAÇÃO. RESP INADMITIDO. ARESP 
NÃO CONHECIDO. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO DE 5 
DIAS. SÚMULA 699/STF. PRECEDENTES DO STJ. 
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é pacífica no sentido 
de que, em se tratando de matéria criminal, o prazo para 
interposição de agravo contra decisão que não admite o especial é 
de 5 (cinco) dias. 
2. A matéria encontra-se sumulada na Suprema Corte, enunciado 
n. 699, in verbis: "O prazo para interposição de agravo, em 
processo penal, é de cinco dias, de acordo com a Lei 8.038/90, não 
se aplicando o disposto a respeito nas alterações da Lei 8.950/94 
ao Código de Processo Civil." 
3. A possível dúvida que se instalara com a edição da Resolução n. 
451/2010 do STF foi afastada e está agora formalmente 
esclarecida pela Resolução 472, de 18.10.2011, que acrescentou 
ao art. 1º o parágrafo único. SÚMULA 448/STF. NÃO 
APLICABILIDADE NA ESPÉCIE. PRAZO RECURSAL DO 
ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO JÁ CONSTITUÍDO NOS 
AUTOS. MARCO INICIAL - DATA DA PUBLICAÇÃO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA 
MANTIDA. 
4. O referido entendimento sumular não pode ser utilizado 
com o propósito de alargar o prazo recursal da acusação, 
conferindo privilégio que não detém a assistência na hipótese 
de atuação conjunta e de regular intimação, como no caso em 
testilha. 
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 224.269/PA, Rel. Ministro Jorge Mussi, 5ª 
T., DJe 27/8/2014, grifei)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO HABILITADO 
NOS AUTOS. PRAZO RECURSAL. MARCO INICIAL. 
INTIMAÇÃO DO ASSISTENTE. RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Cuida a hipótese de recurso especial interposto por assistente de 
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acusação habilitado nos autos, que intimado em 26/9/2019 do 
acórdão que julgou a apelação interpôs o especial apenas em 
17/10/2019, extemporaneamente ao prazo de 15 dias corridos 
contados a partir de sua intimação.
2. "De acordo com o entendimento firmado nesta Corte Superior, 
no caso de assistente de acusação habilitado nos autos, assim 
como ocorrido na espécie, o prazo para a interposição de recursos 
se inicia a partir da data da sua intimação (ut, AgRg no AREsp 
1040159/DF, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
DJe 24/09/2019). AgRg no AREsp 1702550/PR, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/09/2020, DJe 04/09/2020.
3. O enunciado da Súmula 448/STF, segundo o qual "O prazo 
para o assistente recorrer, supletivamente, começa a correr 
imediatamente após o transcurso do prazo do Ministério Público", 
refere-se à interpretação consolidada do disposto no art. 598, 
parágrafo único, do Código de Processo Penal, referente à não 
interposição de apelo pelo órgão ministerial, hipótese distinta dos 
autos.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no ARESP n. 1.747.138/PR, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 
6ª T., DJe 18/12/2020, destaquei)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO 
DO AGRAVO REGIMENTAL. ART. 258 DO RISTJ. CINCO 
DIAS. INTEMPESTIVIDADE. ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO. 
INÍCIO DO PRAZO RECURSAL. DATA DA INTIMAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1. O agravo regimental deve ser interposto no prazo de 5 (cinco) 
dias, conforme estabelecido no art. 258 do RISTJ, o que não 
ocorreu no caso.
2. De acordo com o entendimento firmado nesta Corte 
Superior, no caso de assistente de acusação habilitado nos 
autos, assim como ocorrido na espécie, o prazo para a 
interposição de recursos se inicia a partir da data da sua 
intimação.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no ARESP n. 1.040.159/DF, Rel. Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª T., DJe 24/9/2019, grifei)
 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0199986-5 AREsp 2.157.596 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00042847020198070016  2692017  42847020198070016

EM MESA JULGADO: 15/08/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : É S M 
ADVOGADO : RENATA DO AMARAL GONÇALVES  - DF025411 
AGRAVADO  : A G N 
ADVOGADO : BRUNO RODRIGUES  - DF002042A

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Parte Geral - Aplicação da Pena

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : É S M 
ADVOGADO : RENATA DO AMARAL GONÇALVES  - DF025411 
AGRAVADO  : A G N 
ADVOGADO : BRUNO RODRIGUES  - DF002042A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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